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importador, este aditivo não apresente 
um perigo para a saúde pública e corres­
ponda a uma necessidade real, designa­
damente de ordem tecnológica. Esta úl­
tima noção deve apreciar-se em função 
das matérias-primas utilizadas, tendo em 
conta a apreciação delas feita pelas auto­
ridades do Estado-membro produtor e os 
resultados da investigação científica in­
ternacional. O princípio da proporciona­
lidade exige igualmente que os operado­
res económicos tenham a possibilidade de 
pedir, por um processo que lhes seja fa­
cilmente acessível e possa ser concluído 
em prazos razoáveis, que seja autorizado 

o emprego de determinados aditivos por 
um acto de alcance geral. 

Uma ausência injustificada de autoriza­
ção deve poder ser impugnada pelos ope­
radores económicos através de um re­
curso jurisdicional. Sem prejuízo da fa­
culdade de pedir aos operadores econó­
micos os dados de que estes dispõem e 
que possam ser úteis para a apreciação 
dos factos, é às autoridades nacionais 
competentes do Estado-membro importa­
dor que incumbe demonstrar que a proi­
bição é justificada por razões de protec­
ção da saúde da sua população. 
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I — Exposição dos factos e fase pré-conten-
cìosa 

A — O produto em causa 

A cerveja é uma bebida que é fabricada a 
partir de malte de cevada, lúpulo, levedura e 
água. A cerveja é fabricada em várias fases. 
A primeira delas é a maltagem, que é um 
processo que utiliza as primeiras fases da 
germinação natural da cevada. Os compo­
nentes solúveis do malte são em seguida ex­
traídos com utilização de água, podendo es­
tes extractos ser aromatizados fazendo-os 
ferver com lúpulo. Assim obtém-se «um 
mosto» que é fermentado pela levedura. Fi­
nalmente, o mosto fermentado será clarifi­
cado, maturado e trasfegado. 

No entanto é possível substituir parcial­
mente o malte de cevada por grãos crus, 
como o arroz, o milho ou o sorgo. A utili­
zação destes grãos crus para fabricar cerveja 
é autorizada em todos os Estados-membros, 
com excepção da República Federal da Ale­
manha e da República Helénica. Por outro 
lado, de acordo com as informações presta­

das pela Comissão, todos os Estados-mem­
bros, com excepção igualmente da Repú­
blica Federal da Alemanha e da República 
Helénica, permitem a utilização de certos 
aditivos durante o processo de fabrico da 
cerveja. 

B — Enquadramento legal 

1. Regulamentação grega sobre a cerveja 

A Grécia adoptou um Código dos Alimen­
tos e Bebidas cuja última versão data de 
1971 (JO grego, 1971, p. 677, segunda 
parte). 

Nos termos do n.° 4 do artigo 144.° desse 
código, a cerveja deve «ser fabricada e co­
mercializada em aplicação das disposições e 
condições previstas na legislação especial re­
lativa à cerveja». 

Esta legislação especial é a Lei 
n.° 2963/1922 (JO grego, 1922, p. 134, pri­
meira parte). O artigo 3.° desta lei dispõe o 
seguinte: 
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«2) A cerveja de fabrico nacional deve ser 
obtida exclusivamente a partir de malte 
e de lúpulo e corresponder às especifi­
cações abaixo mencionadas. 

3) A cerveja destinada pela indústria cer­
vejeira ao consumo no país ou à expor­
tação deve apresentar no seu controlo 
por análise química uma densidade ini­
cial mínima do mosto antes da fermen­
tação de 11,5 e um grau mínimo de fer­
mentação de 45. 

4) E proibida a fabricação de cerveja que 
não satisfaça as condições dos n. os 2 e 
3 do presente artigo, bem como a adi­
ção à cerveja, ou durante o seu fabrico, 
de extractos de malte, glicerina, glicirri-
zina, açúcar amiláceo ou dextrina ou 
outros amidos e féculas, ou de substân­
cias que substituam o malte de cevada, 
bem como a adição de álcool» (tradu­
ção provisória).» 

O artigo 8.° de um decreto-lei (Nomode-
tiko Diatagma) de 29 de Dezembro de 1923 
(que altera e completa o regime fiscal da 
cerveja) prevê sanções penais. Nos termos 
deste artigo: 

«será condenado a pena de prisão de um 
mês a dois anos e a multa... quem fabricar 
em território nacional cerveja ou malte sem 
autorização legal, bem como quem fabricar 
cerveja a partir de produtos que não sejam 
exclusivamente o malte e o lúpulo, bem 
como quem utilizar no fabrico deste pro­
duto qualquer uma das substâncias proibidas 
pela lei» (tradução provisória). 

Uma lei de urgência adoptada em 1945 (Lei 
n.° 205/1945) aditou dois parágrafos ao 
texto do artigo 3.° da Lei n.° 2963/1922. 
Estes dois parágrafos tinham a seguinte re­
dacção: 

«Em casos excepcionais, pode ser autori­
zado, por decreto do ministro das Finanças, 
publicado no Jornal Oficial, o fabrico a par­
tir de outras substâncias amiláceas que não 

sejam o malte, ou a partir dos extractos des­
tas substâncias, ou a partir de extractos de 
malte. 

Nos referidos decretos serão especificadas 
as matérias-primas acima autorizadas a tí­
tulo excepcional, o período de tempo du­
rante o qual devem ser sujeitas a transfor­
mação, o imposto específico a cobrar por 
quilograma destas matérias-primas, bem 
como quaisquer outros elementos e especifi­
cidades conexas» (tradução provisória). 

Esta lei de urgência foi revogada com efei­
tos retroactivos a 1 de Janeiro de 1981 pelo 
artigo 101.° da Lei n.° 1402/1983, relativa 
à adaptação da legislação aduaneira e pautal 
ao direito das Comunidades Europeias (JO 
grego, 1983, p. 167, primeira parte). 

Além disso, o n.° 1 do artigo 7° do Có­
digo dos Alimentos e Bebidas dispõe que os 
alimentos importados devem satisfazer as 
condições da legislação grega. No caso da 
cerveja, isto implica que só pode ser impor­
tada cerveja fabricada a partir de malte de 
cevada e de lúpulo. 

2. Disposição fiscal grega 

O artigo 2.° do decreto-lei de 29 de De­
zembro de 1923 (acima referido) prevê que 
o imposto específico sobre a cerveja não 
onera o produto final mas a matéria-prima 
utilizada. Com efeito, o montante do im­
posto é fixado por quilograma de malte de 
cevada utilizado. 

3. Kegulamentacão grega sobre os aditivos 

O Código dos Alimentos e Bebidas inclui 
várias disposições que regulamentam a utili­
zação dos aditivos. 

Trata-se, em primeiro lugar, do n.° 4 do 
artigo 29.°, que prevê que: 

«Na ausência de menções expressas a este 
respeito nos artigos do presente código rela­
tivos a um alimento específico, só se pode 
proceder à adição aos alimentos de um adi-
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tivo referido no presente capítulo após auto­
rização do Comité Superior da Química; no 
caso contrário, a utilização de aditivos é 
considerada um acto que põe em perigo a 
saúde pública e tratado como tal» (tradução 
provisória). 

E em seguida do n.° 8 do artigo 3.°, que 
proíbe a comercialização dos géneros ali­
mentícios que contenham: 

«substâncias orgânicas ou inorgânicas estra­
nhas à natureza do género em causa e que 
não possam ser justificadas pela natureza e 
composição do mesmo, ou resíduos destas 
substâncias resultantes de tratamentos auto­
rizados, desde que essas quantidades de re­
síduos sejam excessivas em relação à aplica­
ção regular desses tratamentos e sejam sus­
ceptíveis de constituir um risco para a saúde 
pública» (tradução provisória). 

Esta definição inclui as enzimas. 

4. Directivas de harmonização 

O Conselho adoptou quatro directivas para 
atingir um certo grau de harmonização das 
legislações nacionais em matéria de aditivos. 
Trata-se da directiva do Conselho, de 23 de 
Outubro de 1962, relativa à aproximação 
das regulamentações do Estados-membros 
respeitantes aos corantes que podem ser uti­
lizados nos géneros destinados à alimenta­
ção humana (JO de 11.11.1962, p. 2645; 
EE 13 FI , p. 1); da directiva do Conselho, 
de 5 de Novembro de 1963, relativa à apro­
ximação das legislações dos Estados-mem­
bros respeitantes aos conservantes que po­
dem ser utilizados nos géneros destinados à 
alimentação humana (JO de 27.1.1964, 
p. 161; EE 13 F1, p. 13); da directiva do 
Conselho, de 13 de Julho de 1970, relativa à 
aproximação das legislações dos Estados-
-membros respeitantes às substancias antio­
xidantes que podem ser utilizadas em géne­
ros destinados à alimentação humana (JO L 
157, p. 31; EE 13 F1, p. 225) e da direc­
tiva do Conselho, de 18 de Junho de 1974, 
relativa à aproximação das legislações dos 

Estados-membros respeitantes aos emulsio­
nantes, estabilizadores, espessantes e gelifi-
cantes que podem ser utilizados nos géneros 
alimentícios (JO L 189, p. 1; EE 13 F3, 
p. 240). 

O método utilizado nestes textos é idêntico. 
A estas directivas vem anexa uma lista de 
aditivos e os Estados-membros têm a obri­
gação de proibir a utilização dos aditivos 
que não constam dessas listas. Além disso, 
os aditivos que constem dessas listas já não 
podem ser objecto de uma proibição geral. 
Todavia, os Estados-membros não são obri­
gados a autorizar, para todos os géneros 
alimentícios, as substâncias constantes das 
listas anexas. 

Não existe qualquer texto tendente a reali­
zar uma harmonização quanto aos ingre­
dientes que podem ser utilizados no fabrico 
da cerveja. 

C — Fase pré-contenciosa 

A presente acção tem a sua origem numa 
queixa feita em 1981 à Comissão pela 
«Associação Italiana da Cerveja e do 
Malte». Segundo esta associação, a legisla­
ção grega tem por efeito excluir do mercado 
grego a cerveja fabricada com utilização de 
grãos crus, cerveja tradicionalmente produ­
zida na quase totalidade dos Estados-mem­
bros da Comunidade e exportada para a 
Grécia até à data da adesão. 

Apesar das explicações do Governo grego, a 
Comissão decidiu dar início ao processo 
previsto no artigo 169.° do Tratado CEE, 
enviando, em 11 de Fevereiro de 1982, uma 
carta de notificação de incumprimento. Se­
gundo a Comissão, a regulamentação grega 
relativa à cerveja é contrária aos artigos 30.° 
e 36.° do Tratado CEE, na medida em que 
proíbe a importação e a comercialização de 
cervejas legalmente produzidas e comerciali­
zadas noutros Estados-membros, mas fabri­
cadas a partir de outras substâncias que não 
o malte de cevada, ou não conformes a de­
terminados critérios de fabrico. 

1198 



COMISSÃO / GRÉCIA 

A Comissão manteve este ponto de vista 
num parecer fundamentado de 1 de Agosto 
de 1983, que foi completado por um parecer 
fundamentado de 3 de Abril de 1984. 

Não tendo a República Helénica posto 
termo à violação alegada no prazo fixado 
neste último parecer, a Comissão intentou, 
por requerimento de 16 de Abril de 1984, 
registado na Secretaria do Tribunal em 6 de 
Julho de 1984, a presente acção. 

II — Pedidos das partes 

A autora conclui pedindo que o Tribunal se 
digne: 

1) declarar que, ao proibir a importação de 
cerveja legalmente fabricada e comercia­
lizada noutros Estados-membros, mas 
não conforme às prescrições da sua legis­
lação, a República Helénica não cumpriu 
as obrigações que lhe incumbem por 
força do artigo 30.° do Tratado CEE; 

2) condenar a República Helénica nas des­
pesas do processo. 

A ré conclui pedindo que o Tribunal se 
digne: 

1) rejeitar o pedido da Comissão; 

2) condenar a Comissão nas despesas do 
processo. 

III — Fundamentos e argumentos das partes 

A — Do alcance exacto da regulamentação 
grega 

Segundo a Comissão, podem ser importadas 
na Grécia as cervejas provenientes de outros 
Estados-membros que não foram fabricadas 
em conformidade com as especificações da 
Lei n.° 2963/1922. Não podem no entanto 
ser comercializadas sob a denominação 

«cerveja», em grego ou numa outra língua. 
A este respeito a Comissão baseia-se numa 
circular de 6 de Dezembro de 1980, adop­
tada pelo laboratório de química do Estado, 
circular que foi distribuída a todos os servi­
ços de química e aos serviços aduaneiros do 
país, alguns dias antes da entrada em vigor 
do tratado de adesão. De acordo com esta 
circular, as cervejas importadas dos outros 
Estados-membros devem obedecer às condi­
ções da Lei n.° 2963/1922. Se tal não acon­
tecer, o produto não pode ser introduzido 
no consumo interno sob a denominação de 
cerveja, e o termo «cerveja» não pode cons­
tar da embalagem, nem em língua grega, 
nem numa língua estrangeira. 

Além disso, a Comissão considera que o có­
digo dos alimentos não proíbe, de modo ge­
ral, a utilização dos aditivos. Com efeito, o 
n.° 4 do artigo 29.° deste código prevê a 
possibilidade de utilizar determinados aditi­
vos nos casos especialmente previstos, bem 
como a utilização de aditivos específicos 
aprovada pela Conselho Superior da Quí­
mica. 

Por fim, a Comissão estranha que a Lei 
n.° 1402/1983 tenha revogado, com efeitos 
retroactivos a 1 de Janeiro de 1981, data de 
adesão da Grécia, o artigo 1.° da Lei de ur­
gência n.° 205/1945, que previa, sob deter­
minadas condições, a possibilidade de pro­
duzir e de comercializar cerveja fabricada a 
partir de outras matérias-primas que não o 
malte de cevada. 

Por seu lado, o Governo grego considera 
que a conjugação do n.° 2 do artigo 3.° da 
Lei n.° 2963/1922 com o n.° 1 do artigo 
7° do código dos alimentos, demonstra que 
é muito difícil importar na Grécia cerveja 
fabricada a partir de outras matérias-primas 
que não o malte de cevada. E pois errado 
sustentar que tal cerveja pode ser comercia­
lizada sob outro nome. O obstáculo às im­
portações de cervejas provenientes de outros 
Estados-membros resulta deste modo não 
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de uma proibição de denominação, mas da 
proibição de comercialização das cervejas 
que contenham aditivos e que por esse facto 
possam ser nocivas. Decorre do n.° 4 do ar­
tigo 144.° do código dos alimentos e da Lei 
n.° 2963/1922 que no fabrico de cerveja 
não pode ser utilizado qualquer aditivo ou 
enzima. 

Além disso, o Governo grego considera que 
o n.° 4 do artigo 29.° do código dos ali­
mentos enuncia muito claramente o princí­
pio de proibição dos aditivos. A este princí­
pio só seriam possíveis excepções muito li­
mitadas. A autorização de utilizar certos 
aditivos só foi concedida em casos excepcio­
nais e sempre em conexão com a regula­
mentação da código dos alimentos. 

Por fim, o Governo grego indica que tinha 
informado os agentes da Comissão da sua 
intenção de revogar a Lei de urgência 
n.° 205/1945 mais de um ano antes da for­
mulação do parecer fundamentado no pre­
sente processo. O Governo grego sublinha 
igualmente que esta revogação dizia respeito 
à excepção ao regime geral, ou seja, a possi­
bilidade de fabricar cerveja a partir de ou­
tras matérias-primas que não o malte de ce­
vada. Esta excepção era devida à situação 
especial resultante do tempo de guerra e de 
qualquer modo nunca foi utilizada na prá­
tica. 

B — Da compatibilidade da regulamentação 
grega da cerveja com o direito comunitário 

1. Observações prévias 

A Comissão admite que os Estados-membros 
conservam a faculdade de adoptar regula­
mentações relativas à produção e à comer­
cialização dos produtos na ausência de re­

gras comuns ou harmonizadas. Todavia, a 
proibição de instaurar medidas de efeito 
equivalente a restrições quantitativas enun­
ciadas no artigo 30.° do Tratado CEE 
aplica-se a tais regulamentações, sem que 
um Estado-membro possa invocar a ausên­
cia de harmonização. 

Face à jurisprudência do Tribunal, qualquer 
produto legalmente fabricado e comerciali­
zado num Estado-membro deve ser, em 
princípio, admitido no mercado de qualquer 
outro Estado-membro. No caso vertente, a 
legislação grega impede que a cerveja legal­
mente fabricada e comercializada num ou­
tro Estado-membro seja comercializada na 
Grécia. É um facto que esta legislação se 
aplica indistintamente aos produtos nacio­
nais e aos produtos importados. Todavia, 
como não é justificada por uma exigência 
imperativa, nem por uma das razões enume­
radas no artigo 36.° do Tratado CEE, a re­
gulamentação grega deve ser qualificada de 
medida de efeito equivalente a restrições 
quantitativas à importação, proibida pelo ar­
tigo 30.° do Tratado CEE. 

Por seu lado, o Governo grego considera 
não ser exacto que os Estados-membros só 
tenham uma margem muito reduzida para 
legislar a nível nacional quando não exista 
qualquer harmonização a nível comunitário. 
Com efeito, quando não existe qualquer re­
gulamentação comunitária, nada impede em 
princípio os Estados-membros de regula­
mentarem a composição, o fabrico e a co­
mercialização dos produtos no seu mercado 
nacional. Os obstáculos à livre circulação 
que decorrem das diferenças entre as legis­
lações nacionais devem ser aceites desde que 
a regulamentação nacional, aplicada indis­
tintamente aos produtos nacionais e aos 
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produtos importados, possa ser justificada 
pela necessidade de satisfazer uma exigência 
imperativa. No presente caso, o Governo 
grego invoca três argumentos para justificar 
a sua regulamentação: um relativo à protec­
ção da saúde pública, outro relativo à pro­
tecção dos consumidores contra as fraudes e 
um terceiro sobre a eficacia do controlo fis­
cal. 

2. Do argumento da protecção da saúde pú­
blica 

A Comissão sublinha em primeiro lugar que 
o Governo grego não fornece qualquer ele­
mento que permita demonstrar que as cerve­
jas fabricadas a partir de outras matérias-
-primas que não o malte de cevada podem 
ser nocivas para a saúde pública. Ora, re­
sulta de uma jurisprudência constante que o 
Estado que invoque a existência de uma exi­
gência imperativa ou de uma das derroga­
ções previstas no artigo 36.° deve ele pró­
prio produzir a prova de tal facto. 

Segundo a Comissão, é seguro que as cerve­
jas fabricadas a partir de outras matérias-
-primas que não o malte de cevada são ino­
fensivas para a saúde. Esta afirmação funda­
menta-se no facto de serem utilizados em 
todo o mundo para fabricar cerveja outros 
ingredientes que não a cevada. A Comissão 
baseia-se igualmente no facto de durante 
um certo número de anos, por força da Lei 
de urgência n.° 205/1945, ter sido possível 
na Grécia utilizar grãos crus. Embora esta 
excepção nunca tenha sido utilizada na prá­
tica, constitui um reconhecimento indirecto 
pelo Governo grego da inocuidade das cer­
vejas fabricadas a partir de outras matérias-
-primas que não o malte de cevada. 

Sobre este último ponto, o Governo grego 
empenha-se em assinalar que é exagerado 
sustentar que a existência de uma lei de ur­
gência imposta pelas circunstâncias possa 
servir para demonstrar que o Governo 
grego admite que a produção e a distribui­
ção de cervejas fabricadas a partir de outras 

matérias-primas que não o malte de cevada 
não apresenta qualquer perigo. 

Além disso, para sublinhar que a utilização 
dos aditivos na cerveja pode ser perigosa 
para a saúde pública, o Governo grego re­
corda que a utilização dos estabilizadores 
de espuma teria provocado, no passado, 
mortes em vários países. 

a) Dos perigos para a saúde pública resultan­
tes da utilização de enzimas na cerveja 

A Comissão reconhece que é necessário uti­
lizar enzimas amiolíticas para a brassagem 
quando a cerveja é fabricada a partir de 
grãos crus e não a partir de malte de ce­
vada. Todavia, para a Comissão, o recurso a 
tais enzimas não constitui um perigo para a 
saúde pública, pois estas já são largamente 
utilizadas nos géneros alimentícios. 

Além disso, existe um consenso evidente 
quanto à sua livre utilização nomeadamente 
nos sumos de frutos. Assim, duas directivas 
comunitárias (Directiva 75/726 do Conse­
lho, de 17 de Novembro de 1975, JO L 311, 
p. 40; EE 13 F4, p. 174), alterada pela 
Directiva 79/168 do Conselho, de 13 de 
Fevereiro de 1979, JO L 37, p. 27; 
EE 13 F9, p. 192) autorizavam-no sob 
condição, todavia, de que os ingredientes de 
base fossem tratados de modo adequado, a 
fim de evitar qualquer perigo. Este trata­
mento adequado dos ingredientes de base é 
já a regra em toda a Comunidade. 

O Governo grego considera que o texto das 
duas directivas demonstra que a utilização 
das enzimas amiolíticas não está isenta de 
perigo. Com efeito, ela deve ser feita dentro 
de certos limites e estar subordinada à utili­
zação de matérias-primas sãs e preparadas 
segundo as regras de uma boa prática indus­
trial. 

No caso da cerveja, é todavia impossível ve­
rificar se as condições de fabrico são tais 
que todos os perigos são eliminados 
aquando da utilização das enzimas. Conse-

1201 



RELATÓRIO PARA AUDIÊNCIA — PROCESSO 176/84 

quentemente, para evitar qualquer risco de 
dano à saúde pública, é mais seguro proibir 
completamente a produção de cerveja que 
torne necessária a utilização de enzimas. 

O Governo grego sublinha que a utilização 
de tais enzimas em sumos de frutos, que é 
admitida na Grécia, não pode servir de ar­
gumento contra a regulamentação da cer­
veja. Com efeito, o Tribunal de Justiça, no 
seu acórdão proferido em 19 de Setembro 
de 1984 (Heijn, 94/83, Recueil, p. 3263), 
admitiu ser possível que regulamentações 
aplicáveis a uma determinada substância va­
riem de um género alimentício para outro 
no mesmo Estado, com fundamento na 
mesma legislação nacional. 

b) Dos perigos para a saúde pública resultan­
tes da utilização na cerveja de aditivos que 
não sejam enzimas 

1) Dos riscos ligados à utilização de aditi­
vos que não sējamas enzimas 

Para a Comissão, é útil explicar em primeiro 
lugar o regime dos aditivos na Comunidade. 
O princípio de base é o de que um aditivo 
só pode ser utilizado num género alimentí­
cio se estiver estabelecida a prova da sua 
inocuidade. Habitualmente, este exame de 
inocuidade conduz à fixação de um valor 
«ADI» (Acceptable Daily Intake), que é «a 
dose média de uma substância, expressa em 
miligramas por quilograma de peso corpó­
reo, que pode ser absorvida quotidiana­
mente pelo organismo humano, através dos 
alimentos consumidos, mesmo durante toda 
a vida, sem provocar perturbações visíveis 
da saúde, tendo em conta todos os factores 
conhecidos no momento da avaliação». Este 
valor ADI representa normalmente 1 % da 
dose sem efeitos sobre um animal de labora­
tório. Para determinados grupos de aditivos, 

nem sequer existe a necessidade de fixar um 
tal valor ADI, porque as quantidades sus­
ceptíveis de serem absorvidas são, de qual­
quer modo, demasiado reduzidas. 

Por outro lado, a Comissão sublinha que os 
aditivos são os componentes mais seguros 
da nossa alimentação habitual. Com efeito, 
em primeiro lugar, a fixação do valor ADI 
comporta grandes margens de segurança, de 
modo a eliminar qualquer perigo. Em se­
gundo lugar, outras causas bem mais graves 
podem prejudicar a saúde pública (tráfego, 
poluição atmosférica, e tc) . Em terceiro lu­
gar, existe para os aditivos um controlo se­
vero que não existe para outros produtos 
naturais perigosos como os tabacos e as be­
bidas alcoolizadas. Por último, segundo opi­
niões quase generalizadas, os perigos que 
comporta a utilização dos aditivos ocupam 
o último lugar nos perigos ligados à alimen­
tação humana, atrás, por exemplo, da má 
alimentação ou da existência de micróbios. 

Para o Governo grego, o critério fundamen­
tal para apreciar o problema é o perigo re­
sultante da incerteza quanto aos efeitos no­
civos dos aditivos no organismo humano. 

Segundo este governo, fabricar cerveja com 
aditivos implica a utilização de mais de cin­
quenta substâncias e mais de dez categorias 
de substâncias cuja inocuidade não foi ainda 
totalmente comprovada. Ora, numerosas 
combinações químicas utilizadas durante 
anos precedentes revelaram-se cancerígenas 
e foram posteriormente proibidas. 

Segundo o Governo grego existem numero­
sos riscos decorrentes da utilização dos adi­
tivos. Estes riscos devem-se nomeadamente 
à insuficiência dos dados científicos, à im­
possibilidade de prever os efeitos a longo 
prazo de uma absorção regular de aditivos, 
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à apreciação imperfeita dos riscos que cor­
rem determinadas categorias sensíveis da 
população, etc. Além disso, as experiências 
sobre os animais não permitem transpor os 
resultados de modo seguro para o caso dos 
homens. Não se devem igualmente esquecer 
os riscos de interacção com outras substân­
cias. 

N o que respeita ao problema mais específico 
do valor ADI, o Governo grego sublinha 
que resulta das investigações científicas con­
duzidas pelo Comité Comum de Peritos da 
FAO e da OMS que a dose diária admissível 
só representa um critério aproximativo e de­
pende de numerosos factores que convém 
ter em conta na sua integralidade. 

2) Da aplicação do direito comunitário às 
regulamentações nacionais em matéria de 
aditivos 

A título prévio, a Comissão sublinha que as­
segurar completamente a livre circulação de 
todos os produtos na Comunidade não alte­
rará globalmente as quantidades de aditivos 
absorvidas num determinado Estado-mem-
bro. Com efeito, a presença de aditivos em 
certos produtos importados será compen­
sada pela sua ausência noutros produtos im­
portados. Em cada Estado-membro verifi-
car-se-á o mesmo equilíbrio que anterior­
mente. 

Passando em seguida ao exame do direito 
comunitário, a Comissão considera que as 
quatro directivas referidas relativas aos adi­
tivos constituem um primeiro passo para a 
harmonização mas, em nenhum caso, limi­
tam a aplicação dos artigos 30.° e 36.° do 
Tratado CEE. 

A Comissão analisa em seguida a jurispru­
dência do Tribunal no que respeita à utiliza­
ção dos aditivos, assinalando ao mesmo 

tempo que os casos mencionados incidiam 
sobre substâncias manifestamente perigosas 
ou substâncias cujo grau de inocuidade não 
era conhecido e não sobre aditivos de utili­
zação corrente. Desta jurisprudência retira 
várias conclusões: 

1) em primeiro lugar, os Estados-membros 
conservam a possibilidadé de determinar 
as substâncias que podem ser autoriza­
das; 

2) estas regulamentações nacionais devem, 
nomeadamente, respeitar o princípio de 
proporcionalidade que constitui o funda­
mento do artigo 36. do Tratado CEE. 
Em consequência, os Estados-membros 
são obrigados a autorizar a importação e 
a circulação de produtos que não apre­
sentem um perigo para a saúde pública, 
sobretudo quando a utilização dos aditi­
vos seja ditada por uma necessidade co­
mercial ou tecnológica; 

3) cabe às autoridades nacionais demonstrar 
que as medidas restritivas que tomaram 
satisfazem os critérios do artigo 36.° ; 

4) tendo em conta as dúvidas científicas 
quanto à nocividade de certas substân­
cias e os hábitos alimentares diferentes 
de um país para outro, o artigo 36.° do 
Tratado CEE poderia aplicar-se, mesmo 
nos casos em que as medidas restritivas 
tomadas pelos Estados-membros não são 
uniformes. 

Face a estes princípios, os Estados podem 
levar a cabo uma política geral de prevenção 
contra os eventuais riscos inerentes à utiliza­
ção irracional de aditivos nos géneros ali­
mentícios. A Comissão admite mesmo que 
esta política possa ser posta em prática 
tendo em conta as condições climatéricas e 
os hábitos alimentares nacionais. Todavia, o 
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respeito do princípio da proporcionalidade 
implica que as medidas tomadas resultem 
numa repartição objectiva dos aditivos peri­
gosos entre todos os géneros alimentícios e 
não numa proibição total da importação de 
um género determinado. 

A Comissão admite igualmente que pode ser 
uma boa medida reduzir ao mínimo os adi­
tivos na produção dos géneros alimentícios, 
sem esquecer todavia que estes apresentam 
muitas vezes um caracter útil. Mas mais 
uma vez a Comissão considera que é neces­
sária uma repartição equilibrada e propor­
cional dos aditivos entre o conjunto dos gé­
neros alimentícios consumidos, tendo em 
conta, é certo, os métodos tradicionais de 
fabrico dos produtos dos outros Estados-
-membros e não uma proibição total de fa­
brico e de importação de um produto deter­
minado. 

Por outro lado, a Comissão sublinha que a 
necessidade tecnológica de utilizar aditivos 
é mais ampla de que o que parece admitir o 
Governo grego. Resulta dos trabalhos do 
Comité Científico da Alimentação Humana 
que a utilização de um aditivo deve ser ad­
mitida quando implique vantagens concretas 
para o consumidor, vantagens que podem 
ser de natureza tecnológica, económica ou 
mesmo psicológica. Esta noção de necessi­
dade tecnológica encontra-se na base de to­
das as legislações nacionais em matéria de 
aditivos. É um facto incontestável que se 
pode fabricar cerveja sem recurso aos aditi­
vos. Mas uma vez que o território econó­
mico da Comunidade está unificado, se ex­
istir uma necessidade tecnológica numa re­
gião da Comunidade, essa necessidade deve 
igualmente ser reconhecida nas outras re­
giões em relação aos produtos provenientes 
dessa primeira região. 

Por seu lado, o Governo grego recorda que 
o problema central do presente processo é a 
incerteza que reina sobre os perigos resul­
tantes da utilização de aditivos. 

Sublinha também que o artigo 36.° do Tra­
tado CEE abre aos Estados-membros a pos­
sibilidade de tomarem medidas que afectem 
o comércio entre os Estados-membros desde 
que essas medidas sejam indispensáveis. Se­
gundo o Governo grego, o artigo 36.° do 
Tratado confere pois aos Estados-membros 
uma competência discricionária para apre­
ciar em que medida um produto é nocivo 
para a saúde ou não. O poder reconhecido 
a cada Estado não pode vincular os outros 
Estados, porque isso obrigaria os Estados a 
unificarem as suas legislações, alinhando-as 
pela do Estado menos exigente. 

Além disso, o Governo grego considera que 
as directivas em matéria de aditivos reco­
nhecem o primado do princípio da protec­
ção da saúde pública e que convém apreciar 
o interesse da livre circulação de mercado­
rias em função do facto de o nível de pro­
tecção da saúde pública variar de um Estado 
para outro. 

Isto dito, este governo considera em pri­
meiro lugar que não se deve permitir a livre 
circulação de produtos que contenham adi­
tivos sobre a inocuidade dos quais os Esta­
dos-membros não estejam de acordo. Por 
outro lado, segundo o Governo grego, re­
sulta dos trabalhos da Comissão do Codex 
Alimentarius da FAO e da OMS que os adi­
tivos cuja nocividade não tenha sido de­
monstrada só devem ser utilizados se forem 
tecnologicamente necessários. Embora este 
critério de necessidade tecnológica não seja 
na realidade claro, é certo que é possível fa­
bricar cerveja sem utilizar aditivos. Por con­
sequência, não existe no presente caso qual­
quer necessidade tecnológica de os utilizar. 
Em conclusão, o Governo grego sublinha 
que só se podem tomar em consideração 
factores tecnológicos ou sanitários uma vez 
assegurada a saúde dos cidadãos. 

No que se refere ao respeito do princípio da 
proporcionalidade, o Governo grego subli­
nha que a repartição dos aditivos entre os 
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géneros alimentícios difere até ao presente 
muito de um Estado-membro para outro. 
E s u diferença explica-se por diferenças cli­
matéricas, por diferenças nas condições de 
alimentação, nas condições económicas ou 
nas condições de produção. Estas diferenças 
podem também ser devidas a uma diferença 
na avaliação do perigo que um determinado 
aditivo apresenta para a saúde. 

Todos os Estados-membros proíbem, pois, 
totalmente ou em larga medida, a utilização 
de certos aditivos, mas, em contrapartida, 
admitem a utilização de outros aditivos. O 
Governo grego sublinha que, em conse­
quência, a proibição de aditivos na cerveja, 
que é aplicável no seu país, não constitui um 
caso excepcional, demonstrando apenas que 
no domínio dos géneros alimentícios, os Es­
tados-membros têm critérios diferentes e ti­
ram conclusões diferentes. Enquanto não es­
tiver realizada uma harmonização nos ter­
mos do artigo 100.° do Tratado CEE, exis­
tirão obstáculos ao comércio intracomunitá­
rio e o princípio da proporcionalidade não 
poderá ser concretizado. 

3. Do argumento da protecção dos consumido­
res contra as fraudes 

A Comissão sublinha que resulta de uma ju­
risprudência constante do Tribunal que a 
protecção dos consumidores está suficiente­
mente garantida quando conste da embala­
gem da mercadoria em questão uma inscri­
ção adequada que identifique a natureza do 
produto e que indique os componentes e 
aditivos que serviram para o seu fabrico. 

É um facto que ainda não existe em direito 
comunitário qualquer obrigação para os fa­
bricantes de cerveja de procederem a uma 
tal inscrição nas suas embalagens. Só existe, 
com efeito, uma proposta de directiva feita 
pela Comissão ao Conselho. 

Todavia, segundo a Comissão, o Governo 
grego poderia modificar a sua legislação 
para obrigar os produtores de cerveja a 
mencionarem nas suas embalagens os ingre­
dientes utilizados. Uma rotulagem mais de­
talhada da cerveja constituiria uma medida 
adequada para garantir a livre circulação 
dos produtos, garantindo simultaneamente a 
protecção dos consumidores e a transparên­
cia das trocas comerciais. 

Em primeiro lugar, o Governo grego explica 
porque é que as cervejas fabricadas a partir 
de cevada são de melhor qualidade. 

Além disso, o Governo grego considera que 
no estado actual existe um risco de fraude 
dos consumidores se se admitir a importa­
ção na Grécia de cervejas fabricadas utili­
zando parcialmente uma outra matéria-
-prima que não o malte de cevada. Para o 
Governo grego, a protecção dos consumi­
dores contra as fraudes releva da noção de 
ordem pública referida no artigo 36.° do 
Tratado CEE. 

Por último, o Governo grego espanta-se 
pelo facto de ser o primeiro Estado-membro 
a dever obrigar os produtores a procederem 
a uma rotulagem adequada da cerveja 
quando ainda não existe qualquer acordo a 
nível comunitário. O Governo grego for­
mula claras reservas quanto ao facto de de­
ver ir para além do processo de harmoniza­
ção actualmente em curso. 

4. Do argumento relativo à eficácia do con­
trolo fiscal 

Como o imposto específico na Grécia é cal­
culado sobre a quantidade de cevada utili­
zada para o fabrico da cerveja, a Comissão 
admite que o sistema fiscal em vigor na 
Grécia poderia, em caso de abertura das 
fronteiras, conduzir ao favorecimento das 
cervejas importadas que contêm menos 
malte de cevada, em detrimento das cervejas 
de fabrico nacional. 
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No entanto, a Comissão sublinha que o sis 
tema fiscal em vigor na Grécia é obsoleto 
não é aplicado em nenhum outro Estado 
-membro da Comunidade. 

Deste modo, a Comissão considera que 
nada impede o Governo grego de alterar o 
seu regime fiscal, de modo a estabelece 
uma igualdade de tratamento entre as cerve 
jas produzidas no seu país e as importada 
de outros Estados-membros. Embora não 
exista ainda qualquer harmonização ao nível 
comunitário, a Comissão acolheria com sa 
tisfação toda e qualquer alteração do regimi 
fiscal helénico que se aproximasse do future 
sistema comunitário. 

De qualquer modo, a Comissão não admite 
que o atraso existente na harmonização do! 
impostos específicos sobre as bebidas alcoó­
licas possa servir de desculpa para uma vio­
lação do direito comunitário. 

O Governo grego, por seu lado, traça um 
historiai do sistema fiscal actualmente em 
vigor, concluindo que a sua legislação serve 
os interesses do tesouro público e foi posta à 
prova por uma prática de vários decênios. 
Ora, aplicar um tal sistema fiscal aos produ­
tos importados implicaria desfavorecer as 
cervejas fabricadas na Grécia que contêm 
uma quantidade de malte de cevada muito 
mais elevada. 

O Governo grego insiste no facto de os pro­
cessos de harmonização em matéria de im­
postos sobre o consumo de cerveja estarem 
actualmente pendentes. Além disso, deixam 
aos Estados-membros uma grande margem 
de apreciação. Em consequência, não existe 
ainda qualquer obrigação de alterar a legis­
lação grega, visto que esses processos de 
harmonização ainda não foram concluídos. 

R. Joliét 
Juiz relator 
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